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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.º 90/2015
de 12 de agosto

Justificação judicial de óbito em caso de naufrágio
ou desaparecimento

de embarcação (alteração ao Código do Registo Civil)

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo único

Alteração ao Código do Registo Civil

Os artigos 207.º e 208.º do Código do Registo Civil, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 131/95, de 6 de junho, pas-
sam a ter a seguinte redação:

«Artigo 207.º

[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — O assento de óbito referido no número anterior 

produz os mesmos efeitos que a morte.

Artigo 208.º

[...]

1 — No caso de naufrágio em que pereça toda ou 
parte da tripulação ou dos passageiros da embarcação, 
não sendo encontrados os cadáveres, ou não sendo 
possível individualizá -los, compete ao magistrado do 
Ministério Público da comarca a cuja área pertencer a 
praça da matrícula da embarcação promover, no prazo 
máximo de 30 dias a contar da receção do auto refe-
rido no número seguinte, a justificação judicial dos 
óbitos, nos termos e para os efeitos do disposto no 
artigo anterior.

2 — Para a instrução do processo, a autoridade ma-
rítima remete, no prazo máximo de 60 dias a contar 
da data do naufrágio, ao Ministério Público o auto da 
investigação sobre a ocorrência e identificação dos náu-
fragos desaparecidos.»

Aprovada em 26 de junho de 2015.

A Presidente da Assembleia da República, Maria da 
Assunção A. Esteves.

Promulgada em 5 de agosto de 2015.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendada em 6 de agosto de 2015.

O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 Lei n.º 91/2015
de 12 de agosto

Primeira alteração à Lei n.º 7/2007, de 5 de fevereiro,
que cria o cartão de cidadão e rege a sua emissão e utilização

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º

Alteração à Lei n.º 7/2007, de 5 de fevereiro

Os artigos 7.º, 16.º e 19.º da Lei n.º 7/2007, de 5 de fe-
vereiro, que cria o cartão de cidadão e rege a sua emissão 
e utilização, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 7.º

[…]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Na ausência de informação sobre algum ele-

mento referido no número anterior, com exceção do 
previsto na alínea c), o cartão de cidadão contém, na 
área destinada a esse elemento, a inscrição da letra “X” 
ou de outra menção prevista na lei.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 16.º

[…]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — A adoção implica a atribuição ao adotado de 

novos números de identificação civil, de identificação 
fiscal, de utente dos serviços de saúde e de identificação 
da segurança social, de modo a garantir o segredo de 
identidade previsto no artigo 1985.º do Código Civil.

3 — (Anterior n.º 2.)

Artigo 19.º

[…]

1 — O prazo geral de validade do cartão de cidadão 
é de cinco anos.

2 — O cartão de cidadão relativo a cidadão que tenha 
completado 65 anos de idade à data da emissão tem a 
validade de “vitalício” e só carece de ser substituído nos 
casos referidos nas alíneas b) a e) do n.º 1 do artigo 26.º

3 — O cartão de cidadão é válido até à data nele 
indicada.»

Artigo 2.º

Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação.

Aprovada em 3 de julho de 2015.
A Presidente da Assembleia da República, Maria da 

Assunção A. Esteves.
Promulgada em 5 de agosto de 2015.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendada em 6 de agosto de 2015.
O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 


